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PORTUGAL E O SEU FUTURO GEOPOLÍTICO 
NUM MUNDO EM DIVÓRCIO LITIGIOSO

Os portugueses e os europeus têm mostrado, quando lhes é perguntado, que a sua 
preocupação com um Mundo é acentuada. A sondagem que ancora estes textos  
mostra que a divisão é entre 40% que acham que as coisas ainda vão piorar e outros  
tantos que consideram que vão continuar como estão, apenas 11% esperam melhorias.  
Este pessimismo tem-se mostrado justificado. Em 2024 tivemos um recorde no número  
de conflitos armados, desde o final da Segunda Guerra Mundial, e foi o primeiro ano  
em que o continente europeu teve mais baixas em combate. Vivemos um período  
de guerra comercial global e um processo de transição de poder, que resultou,  
sempre, na história, numa tendência para mais conflitos. Vivemos também uma 
reconfiguração e transformação do poder, que se traduz numa crise da ordem global  
e da globalização económica. Não vejo razões para esperar uma súbita pacificação  
deste divórcio litigioso. 

Sabemos que Portugal é um dos poucos países que não tem junto do chefe do 
governo uma instituição coordenadora que dê coerência estratégica à sua ação externa.  
Neste momento o país não tem, sequer, um documento estratégico atualizado para lidar  

com um Mundo em mudança acelerada. O CEDN em vigor data de 2013, e a sua revisão 
parece ter ficado paralisada desde a queda do governo de António Costa, será urgente  
corrigir a situação em 2026.

Sabemos que a Europa já não pode contar com EUA como garante último da sua 
segurança, um papel que tem tido desde 1945. A tendência para a retração, protecionismo, 
unilateralismo dos EUA é mais acentuada com Donald Trump, mas vai para além dele ou dos 
Republicanos. A situação é tanto mais séria quanto a Rússia tem como objetivo declarado 
rever, radicalmente, a ordem regional e global, acabando com a norma central da Carta da 
ONU de 1945 de rejeição da guerra de conquista e da Ata Final da Helsínquia de 1975 de 
rejeição da alteração das fronteiras europeias pela força. Ser um país periférico pode ser 
uma vantagem para Portugal, o que torna mais distante e improvável uma ameaça militar 
convencional, mas a Rússia também é uma potência naval e tem apostado cada vez mais em 
ciberataques, desinformação, sabotagem, assassinatos, e na guerra, na zona cinzenta, o risco 
é ser o elo mais fraco. Também há ameaças e riscos a Sul, veja-se a instabilidade em Marrocos 
ou o recrudescer do jihadismo do Sahel até à Nigéria, este último país é responsável por 
metade das importações portuguesas de gás. 

É certo que não há alternativas equivalentes à garantia de segurança dos EUA.  
Mas, em 2026, a pressão para a Europa as explorar irá aumentar, com mais urgência se  
a Rússia conseguir uma vitória, mesmo que parcial, na Ucrânia. Desde logo, tentar garantir  
que uma provável retirada militar norte-americana da Europa seja parcial, ou, pelo menos, 
gradual e com prazos negociados. As alternativas poderão passar por uma europeização  
da NATO, o que terá a vantagem do uso de estruturas existentes, mas a desvantagem  
do veto de potências externas. Poderá passar por algo como uma União Ocidental, visto que 
a possibilidade de uma UE “da defesa” também coloca o problema do veto de países neutros 
ou alinhados com potências hostis, e exclui países relevantes como a Grã-Bretanha,  
a Noruega, ou o Canadá. 

Ser um país periférico pode ser uma vantagem para 
Portugal, o que torna mais distante e improvável uma 
ameaça militar convencional, mas a Rússia também  
é uma potência naval e tem apostado cada vez 
mais em ciberataques, desinformação, sabotagem, 
assassinatos, e na guerra, na zona cinzenta, o risco  
é ser o elo mais fraco

Mapa 1 - Conflitos armados, número de mortos, por país em 2024
Fonte: Our World in Data
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Nota: Mortes reportadas de combatentes e civis devido a conflitos armados. Mortes devido a doença e fome resultantes  
do conflito não estão incluídas.



Para manter a capacidade de dissuadir agressores pela superioridade tecnológica militar 
– que caracteriza a forma europeia de fazer a guerra há séculos – não basta investir mais, 
é preciso inovar com tecnologias disruptivas. No caso de Portugal é preciso apostar em 
capacidades adaptadas à localização e natureza arquipelágica do país, dando prioridade  
à segurança marítima o que implica meios navais, mas também espaciais, aéreos e terrestres, 
móveis e projetáveis, sistemas inteligentes e multidimensionais de defesa aérea e costeira, 
e, ainda, respostas a ameaças híbridas que vão da ciberdefesa à contraespionagem. Esse 
investimento deve ser feito de uma forma política e economicamente sustentável, o que 
implica trabalhar para que parte desses investimentos sejam também no desenvolvimento 
da indústria de defesa portuguesa, inclusive como parte de parcerias multinacionais.  Esse 
será um dos grandes desafios de 2026 e anos seguintes, que obriga a melhor coordenação, 
prioridades claras, mas também melhor gestão de uma indústria e de um sistema de 
aquisição demasiado condicionados por demoradas rotinas de décadas de paz. 

A Europa tem massa crítica para ser um forte ator global, os 27 países da UE 
investem em conjunto em defesa 343 mil milhões de dólares, no que só são ultrapassados 
pelos EUA. Na economia, a UE representa um mercado de 450 milhões de consumidores 
e a segunda maior fatia do PIB global, ultrapassando, ligeiramente, a China. Uma Europa 
coesa seria capaz de dissuadir agressões e defender os seus interesses. No entanto, a sua 
marginalização nas negociações de paz na Ucrânia e a forma como têm sido conduzidas  
as negociações comerciais com os EUA ou com a China não apontam nesse sentido.  
Estes continuarão a ser testes cruciais nos próximos meses e anos. Faz sentido que 
divergências com grandes potências sejam negociadas pela UE como um todo e até  
é um imperativo legal no caso do comércio externo. No entanto, isso não dispensa uma 
estratégia própria, se Portugal quiser influenciar, minimamente, a agenda. 

Para Portugal e para a Europa faz sentido apostar na diversificação face aos EUA ou à China, 
potências claramente dispostas a fechar mercados e usar a coerção económica. Isso passaria 
por reforçar parcerias e acordos comerciais, nomeadamente com organizações regionais 
como o Mercosul. O ano de 2026 será um teste crucial para este último acordo, que depois  
de décadas de negociação está pendente de ratificação e implementação. 

O ano 2026 também será dominado na Europa pela discussão do novo orçamento 
plurianual para 2028-34, o documento estratégico central para se perceber o verdadeiro nível de 
ambição e capacidades de ação externa da UE. Serão muitas opções difíceis, nomeadamente, 
qual o equilíbrio entre mais investimento em defesa e outras prioridades. Será provável uma 
redução na ajuda ao desenvolvimento no modelo tradicional de doações, mas será possível 

fazer isso sem perda de influência europeia e apostando mais em investimentos mutuamente 
benéficos? Este processo também será um teste à capacidade de influência portuguesa nas 
prioridades europeias e da eficácia na criação de coligações no seio da UE. 

Tudo isto aponta para o peso crescente, em múltiplas áreas, que provavelmente irá continuar 
a aumentar, em 2026, do minilateralismo, das coligações ad hoc, que vão desde o apoio à 
Ucrânia até, no seio da UE, aos defensores da austeridade ou aos países do Sul, os Med-9. Será 
fundamental que Portugal mostre que sabe jogar este jogo, inclusive, eventualmente, criando 
coligações, por exemplo, em torno de questões como a segurança marítima no Atlântico. 
Haverá capacidade para conquistar aliados para promover as questões que interessam a 
Portugal? A relação com a Espanha também deveria ser reforçada na medida do possível. 
Num contexto global, mais focado em questões de poder relativo, o risco da subalternização 
parece maior para Portugal sem Espanha, evidentemente em áreas de convergências de 
interesses. Claro que há o desafio do crescimento do populismo nacionalista nos dois países.

Uma questão que será cada vez mais central na geopolítica global é a das novas 
matérias-primas críticas para a transição energética e a revolução tecnológica em curso. A UE, 
numa lei das matérias-primas críticas, de maio de 2024, estabeleceu como objetivo reduzir a 
sua excessiva dependência externa, nomeadamente da China, de mais de 90% para um máximo 
de 65%, e ter, pelo menos, 10% de produção europeia. O uso coercivo das terras raras pela 
China nas disputas comerciais em 2025 veio reforçar a centralidade desta questão.  Portugal 
tem as maiores reservas de lítio da Europa e até, possivelmente, algumas reservas de terras 
raras. Também há minérios importantes no mar português. Será Portugal capaz de estudar 
e aproveitar estas oportunidades, limitando custos ambientais, maximizando ganhos de 
processamento, transformação em produtos acabados, aumentando emprego, competitividade, 
exportações e relevância geopolítica? Será fundamental trabalhar nesse sentido, em 2026, 
nomeadamente, em parcerias externas que façam sentido em termos de tecnologia e capital. 

A diplomacia portuguesa está empenhada na eleição do país, em 2026, para um 
dos 10 lugares eleitos no Conselho de Segurança da ONU. Portugal enfrenta a Alemanha e a 
Áustria para o contingente europeu de dois mandatos de dois anos. O resultado será um bom 
indicador da influência portuguesa neste Mundo mais dividido. Valerá também a pena uma 
reflexão mais aprofundada sobre se todo este investimento diplomático no multilateralismo 
tradicional, que por vezes parece quase um fim em si mesmo, se justifica num contexto em 
que a ONU parece cada vez mais bloqueada e marginalizada.
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Portugal tem as maiores reservas de lítio da Europa  
e até, possivelmente, algumas reservas de terras raras. 
Também há minérios importantes no mar português. 
Será Portugal capaz de estudar e aproveitar estas 
oportunidades?

A Europa tem massa crítica para ser um forte ator 
global, os 27 países da UE investem em conjunto  
em defesa 343 mil milhões de dólares


